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Chapecó caracteriza-se como pólo agroindustrial do sul do Brasil e centro econômico, político e cultural do 
oeste do Estado de Santa Catarina. Com extensão de 624,30 Km² e população de 183.561 habitantes, 
situa-se em sítio geográfico marcado pela abundancia de recursos hídricos: localiza-se sobre a área de 
abrangência do Aquífero Guarani, na margem direita do Rio Uruguai. A área urbana do município distribui-
se por duas microbacias, que apresentam diferentes graus de comprometimento hídrico. A disponibilidade 
de água, em quantidade e qualidade, tem sido uma condicionante ao desenvolvimento urbano nos 
diferentes ciclos econômicos, caracterizando uma relação de exploração, na maioria das vezes, de 
destruição de seus recursos naturais. Este trabalho evidencia a relação histórica do município de Chapecó 
com seus cursos d’água, sua contribuição na construção do espaço municipal e possibilidades de 
qualificação desta relação no presente, especialmente na Microbacia do Lajeado São José, que ainda 
apresenta muitas características naturais. 
 





Chapecó is characterized as agribusiness hub of southern Brazil; economic, political and cultural center of 
western region of Santa Catarina, composed by 624.30 km² and 183,561 inhabitants, located in a 
geographical area marked by abundance of water resources, the city is situated on the coverage area of 
“Guarani Aquifer”, on the right margin of “Uruguay River”. The urban area is spread over two watersheds, 
which have varying degrees of impaired water. Water availability in quantity and quality has been a 
constraint to urban development in different economic cycles, featuring an exploitative relationship, most 
often, the destruction of its natural resources. This work shows the historical relationship of the city with its 
watercourses, the contribution in the construction of municipal space and possibilities of qualification in this 
respect, especially in Basin “Lajeado São Jose”, which yet has many natural features. 
 






1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
Chapecó caracteriza-se como pólo agroindustrial do sul do Brasil e centro econômico, político e cultural do 
oeste do Estado de Santa Catarina. O município tem prestígio internacional pela exportação de produtos 
alimentícios industrializados de natureza animal, ocupando lugar de destaque nacional com suas 
agroindústrias. Com extensão de 624,30 Km² e população de aproximadamente 183.561 habitantes, situa-
se em sítio geográfico marcado pela abundancia de recursos hídricos: localiza-se sobre a área de 
abrangência do Aquífero Guarani, o maior manancial de água doce subterrânea do mundo, na margem 
direita do Rio Uruguai, entre seus afluentes, os Rios Chapecó e Irani. A área urbana do município distribui-
se por duas microbacias, a Microbacia do Lajeado Passo dos Índios e a Microbacia do Lajeado São José, 
que apresentam diferentes graus de comprometimento de suas águas. A disponibilidade de água, em 
quantidade e em qualidade, tem sido uma forte condicionante ao desenvolvimento urbano nos diferentes 
ciclos econômicos pelos quais a cidade passou, caracterizando uma relação de exploração e, na maioria 
das vezes, de destruição de seus recursos naturais. 
Este trabalho objetiva fazer uma leitura histórica da relação do município de Chapecó com seus cursos 
d’água, visando identificar sua influência no processo de desenvolvimento urbano e as possibilidades de 
qualificação urbana e ambiental decorrentes dessa relação. Especula-se sobre os diferentes papéis 
históricos que a água teve na construção do espaço municipal: fonte de alimento e lazer, transporte, fonte 
de energia, local de deposição de resíduos urbanos e industriais, manancial de abastecimento de água 
potável, turismo e lazer. Entende-se que estas funções interferiram diretamente na configuração sócio 
espacial presente na realidade urbana do município, influenciando a localização estratégica das atividades e 
levando a transformações ambientais hoje evidenciadas em seu espaço geográfico. 
Neste processo de crescimento e transformação intervieram diferentes agentes, tanto de caráter público 
quanto de iniciativa privada. Como conseqüência, conflitos em diferentes escalas resultaram na degradação 
do ambiente e da paisagem. Tais conflitos se expressam em impactos ambientais, ocupações irregulares, 
expansões industriais, grandes infraestruturas viárias, além da forte pressão imobiliária.  
As duas microbacias sobre as quais se implanta a cidade apresentam diferentes características ambientais: 
a Microbacia do Lajeado Passo dos Índios encontra-se totalmente urbanizada, pouco restando de suas 
características naturais; a outra, a Microbacia do Lajeado São José, encontra-se em processo de 
urbanização caracterizando-se ainda como um importante remanescente de paisagem natural que dá 
identidade ao local, bem como à região. Alem disso, constitui-se no principal manancial de abastecimento 
de água potável do município, o que reforça sua fragilidade e a necessidade de cuidados no sentido da 
regulamentação do uso e ocupação do solo.  
Em termos metodológicos, foi realizada uma periodização que reflete os diferentes ciclos socioeconômicos 
por que passou a cidade: as disputas iniciais pela apropriação do território; o processo de colonização das 
décadas de 20 a 50; as agroindústrias das décadas de 60 a 80 e, nas décadas de 90 a 2010, a 
contemporaneidade, que introduz novas apropriações territoriais: construção civil, hidroelétricas e turismo. 
Cada um destes períodos foi particularizado, aprofundando-se a leitura do papel e impactos sofridos pelos 
cursos d’água urbanos.  
Foram realizadas análises através da fotointerpretação urbana, com base em aerofotos, pesquisas em 
trabalhos científicos, entrevistas informais a antigos moradores, visitas ao acervo físico e digital do CEOM 
(Centro de Memória do Oeste Catarinense) e pesquisas em documentos iconográficos de cada período. A 
realização da leitura ambiental das microbacias pressupôs a compatibilização das informações obtidas em 
diversas pesquisas científicas existentes sobre esta área.  
A pesquisa teve sua base teórica apoiada em Spirn (1995), precursora de uma compreensão da cidade 
como ecossistema e não como antítese da natureza. Seu enfoque vê a natureza como um continuum e a 
cidade como parte deste. O conceito de ecossistema urbano adotado por Spirn (1995) exprime a idéia de 
que o conjunto da cidade, concebido pela sociedade, concentra possibilidades, refúgios e relações 
complexas. A análise do sítio físico utilizou a leitura de McHarg (2000) e Hough (1998) cuja metodologia 
busca integrar estruturas antrópicas e estruturas ecossistêmicas, através da sobreposição de mapas e 
informações urbanas e ambientais. A relação rios e cidades foi desenvolvida sob a luz dos trabalhos das 
arquitetas Sandra Mello e Maria Cecília Gorski (MELLO, 2008 e GORSKI, 2010). Mello (2008) alimenta esta 
pesquisa com sua visão das Áreas de Preservação Permanente (APP), cujo conceito embute o que a autora 
chama de o princípio de intangibilidade: proibição de qualquer forma de uso ou ocupação. O princípio se 
   
choca com as funções urbanas dos espaços em orla aquática e com o efeito de atração que exercem sobre 
as pessoas. Gorski (2010) apresenta os rios com um olhar urbano-ambiental, demonstrando os problemas 
decorrentes de decisões equivocadas e insustentáveis e expondo propostas de recuperação ambiental que 
sinalizam uma nova urbanidade. Preservação ambiental e urbanidade nos parecem ser princípios básicos 
para o trato com a questão, levando a uma adequada conciliação entre diferentes necessidades sociais e 
ambientais existentes para com os cursos de água urbanos.  
2 CONTEXTO GEOGRÁFICO E AMBIENTAL 
 
2.1 O Aquífero Guarani 
O Aquífero Guarani é, talvez, o maior manancial de água doce subterrânea transfronteiriço do mundo, 
estendendo-se desde a Bacia Sedimentar do Paraná – Brasil, Paraguai e Uruguai – até a Bacia do Chaco – 
Paraná na Argentina. Está localizado no centro-leste da América do Sul, possuindo cerca de 1,2 milhão de 
quilômetros. No Brasil, esse aquífero se estende pelo subsolo de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, 
Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. O município de Chapecó, objeto de 
estudo da pesquisa, está localizado sobre a área de abrangência do Aquífero Guarani, no oeste do estado 
de Santa Catarina (imagem 1). 
 
Imagem 1: Mapa Aquífero Guarani. 
Fonte: Elaboração própria com base no Projeto de Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Sistema Aquífero Guarani. 
Aquífero Guarani, 2009. 
 
Estima-se que a população atual do domínio de ocorrência do Aquífero Guarani seja de 15 milhões de 
habitantes. Atualmente segundo a ANA (Agência Nacional de Águas) existem mais de dois mil poços 
perfurados no sistema Aquífero Guarani, com profundidades que variam entre 100 e 300 metros.  
A recarga natural do Aquífero Guarani ocorre segundo dois mecanismos: por meio de infiltração direta das 
águas de chuva na área de afloramento e, de forma retardada, em parte da área de confinamento, por 
filtração vertical (drenança) ao longo de descontinuidades das rochas do pacote confinante, onde a carga 
piezométrica favorece os fluxos descendentes.  
   
O principal fator de risco da utilização das águas subterrâneas resulta do grande número de poços rasos e 
profundos que são construídos, operados e abandonados sem tecnologia adequada, devido à falta de 
controle e fiscalização nas esferas federal, estaduais e municipais. 
2.2 A bacia do Rio Uruguai 
O Rio Uruguai possui 2.200 quilômetros de extensão e se origina da confluência dos Rios Pelotas e 
Canoas. Nesse trecho, o Rio assume a direção Leste-Oeste, dividindo os estados do Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina. Próximo a esta divisa está localizado o município de Chapecó, objeto desta pesquisa. De 
acordo com a Agência Nacional de Águas (ANA) a bacia hidrográfica possui, em território brasileiro, 
174.612km² de área. Cerca de 3,8 milhões de pessoas vivem na parte brasileira da Região Hidrográfica do 
Uruguai, com maior concentração nas unidades hidrográficas dos rios Chapecó, Canoas, Ibicui e Turvo.  
A Região Hidrográfica da Bacia do Rio Uruguai caracteriza-se pelo potencial hidroelétrico consequente da 
sua disponibilidade hídrica e de quedas naturais aptas para o aproveitamento hidroelétrico. Em relação à 
vegetação, a bacia apresentava, originalmente, nas nascentes do Rio Uruguai, os Campos e a Mata com 
Araucária e na direção sudoeste a Mata do Alto Uruguai. Atualmente, a região encontra-se intensamente 
desmatada e apenas regiões restritas conservam a vegetação original. 
 
 
Imagem 2: Mapa Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai. 
Fonte: Elaboração própria com base em Ferreira (2012). 
2.3 Sítio físico de Chapecó  
Chapecó localiza-se em meio a um entroncamento de rodovias federais (BR 282 e BR 283) e a rodovia 
estadual SC 480, distando 561 km da capital catarinense, Florianópolis. Tem suas divisas municipais ao 
norte com os municípios de Coronel Freitas e Cordilheira Alta, ao sul com o Estado do Rio Grande do Sul 
(Rio Uruguai), ao leste os municípios de Seara, Xaxim, Arvoredo, Itá e Paiol, ao oeste com os municípios 
de Guatambú, Planalto Alegre e Nova Itaberaba. Posicionada geograficamente entre o Rio Chapecó e o 
Rio Irani, afluentes da margem direita do Rio Uruguai, (Imagem 2) possui sua base hidrográfica em duas 
microbacias, uma já totalmente urbanizada a Microbacia do Lajeado Passo dos Índios, e a outra em 
processo de urbanização, a Microbacia do Lajeado São José.  
   
 
 
Imagem 3: Microbacia do Lajeado Passo dos Índios e do Lajeado São José. 




   
O traçado urbano de Chapecó teve sua origem sobre a Microbacia do Lajeado Passo dos Índios, porém 
atualmente seu curso d´água apresenta-se erradicado da paisagem urbana. O Lajeado Passo dos Índios 
nasce em área rural, na Linha São Pedro, a uma distância de 1,42 km da área urbana do município, 
percorre um trajeto urbano de 16 km, sendo 90% da área da microbacia urbanizada. O Rio desemboca no 
interior de Chapecó, na localidade de Linha Cabeceira da Divisa, onde encontra com o Lajeado São José, 
na Sanga Taquarussu, esta deságua no Lajeado da Divisa, tendo esse nome por fazer parte da fronteira 
política entre o município de Chapecó e Guatambu. Posteriormente este rio forma o Rio Chalana que tem 
sua foz no Rio Uruguai. A topografia é predominantemente acidentada, apresentando forma plana em 
alguns bairros mais centrais.  
Atualmente a Microbacia do Lajedo Passo dos Índios está inserida em quase sua totalidade na área urbana, 
apresentando comprometimento total de suas águas com a poluição urbana. A ocupação das margens do 
rio caracteriza-se por constituir-se de usos residenciais, com exceção da área central, onde o uso é 
predominantemente comercial, com a presença de algumas indústrias nos bairros mais afastados. 
Independente do uso do solo, não há respeito pelas áreas de APP (Área de Preservação Permanente) e 
aos 15 m de margens non edificandi, ocupados em grande parte por edificações. Os investimentos públicos 
em saneamento amenizaram um pouco os impactos ambientais, porém a rede de esgoto ainda é restrita à 
área central. A maioria dos córregos foi erradicada da paisagem urbana. Quando não estão canalizados, 
são margeados por edificações que lhes dão as costas. Suas margens, tratadas como área desvalorizada, 
configuram-se como depósito de lixo e resíduos, apresentando também tubulações de esgoto que despejam 
aí suas águas. 
A Microbacia do Lajeado São José possui aproximadamente 7.744 ha, área superior à área urbana total do 
município de Chapecó (aproximadamente 4.485 ha). Somente 15% da área da microbacia encontra-se 
urbanizada - as demais áreas ainda possuem ainda características rurais. As principais nascentes do 
Lajeado São José estão no município vizinho de Cordilheira Alta. Atualmente é o Manancial de 
abastecimento de água potável de Chapecó. O Lajeado São José, logo a jusante da barragem de captação, 
junta-se com o Lajeado Passo dos Índios na Sanga Taquarussú. O maior trecho do Lajeado São José está 
entre as cotas 600 e 650 m de altitude, com aproximadamente 11 km predominantemente planos. O 
restante, 4 km, divide-se entre áreas de cabeceiras, com presença de rocha basáltica e topografia bem 
acentuada. 
Atualmente a Microbacia do Lajeado São José sofre a pressão da expansão urbana, nos dois vetores de 
crescimento predominantes no município: o eixo norte de ligação à BR 282, Av. Plínio Arlindo de Nes, e o 
eixo oeste de expansão na direção da SC 283, Av. Atílio Fontana, onde estão localizadas as agroindústrias 
e as universidades comunitária e federal. A área da Microbacia do Lajeado São José possui, 
predominantemente, características rurais, estruturadas através de pequenas propriedades familiares, com 
cultivo de monocultura, criadores de aves e suínos e pequenos agricultores. A margem direita do Lajeado 
São José tem ocupação quase exclusivamente rural, a montante da Barragem do Engenho Braum. O uso 
do solo na margem esquerda caracteriza-se pelas indústrias, moradias populares e áreas com ocupações 
irregulares, ou seja, a pressão da expansão urbana. 
 
3 CHAPECÓ, PRIMÓRDIOS  
 
O nome Chapecó possui origem kaingang, palavra que, na língua dos nativos, significa “donde se avista o 
caminho da roça”. Na região predominavam os índios da tribo Kaigang e alguns Guaranís que migraram 
para região Oeste na tentativa de fuga aos Bandeirantes Paulistas, após a destruição das Reduções 
Jesuíticas de Guaíra. 
A relação do índio com a natureza em que habita está envolta em uma sacralidade e uma mitologia, 
herdada por seus ancestrais, que é desconhecida ou ignorada pelos não índios. É neste território que as 
manifestações culturais aconteceram, através de laços de identidade e afetividade, principalmente em 
relação à natureza, ao elemento água. Neste período a relação com a natureza era harmônica, extraindo o 
alimento para subsistência. Os acampamentos eram localizados nas proximidades dos rios, com suas 
populações vivendo da caça e pesca, porém com características nômades. Para os indígenas a água tinha 
um papel sagrado, elemento vivo que fazia parte dos seus rituais. Os rios tinham a função de via de 
transporte e fonte de alimento, servindo também como orientabilidade e elemento de demarcação de 
divisas. 
   
Este território localizado ao oeste do estado de Santa Catariana teve suas divisas contestadas, em um 
primeiro momento entre Brasil e Argentina, posteriormente pelos estados do Paraná e Santa Catarina. 
Afirmando sua meta geopolítica de expandir o seu reino, do séc. XVIII ao séc. XIX, a Coroa Portuguesa 
decide a construção de uma estrada de São Paulo à região das Missões no RS, como meio de transportar o 
gado das Reduções, e se apropriar das terras indígenas (imagem 4).  
 
 
Imagem 4: Mapa Caminho das Missões. 
Fonte: IHGGI – Instituto Histórico, Geográfico e Genealógico Itapeva (2012). 
 
Muitas guerras foram travadas, e algumas parcerias com os próprios índios nativos. Em 1869 os Kaingangs 
foram até o governo da Província do Paraná requerer terras para si, pelo trabalho de abertura de parte das 
estradas. Em 1902, o governo do Paraná reservou para os Kaingang as terras entre os Rios Xapecó e 
Xapecozinho. Mais tarde estas terras são requeridas pelos colonizadores desta região, ignorando a posse 
indígena. Importante ressaltar que segundo D’Angelis (1991), nesse panorama da ocupação territorial 
Kaingang no Oeste de Santa Catarina, essa ocorrência não só foi reconhecida historicamente pelos 
governos brasileiros e provinciais, como foi usada pelos primeiros governos republicanos como prova do 
domínio luso-brasileiro sobre a região na disputa com a Argentina. 
 
Além dos nativos indígenas, habitavam também na região os caboclos, semi-isolados, em núcleos que 
acabavam servindo de apoio na passagem dos tropeiros na estrada entre o sudoeste e o sul do Brasil. Era 
na mata que o caboclo encontrava as condições mais favoráveis a sua sobrevivência, já que parte 
considerável de sua alimentação era assegurada pela pesca e pela coleta, atividades muito próximas das 
práticas indígenas. Os caboclos não tinham as suas terras legalizadas, e os que tinham poder aquisitivo 
para regularizar tiveram seus pedidos negados pelo Governo do Estado sob a alegação de que as terras 
não eram devolutas. Desse modo, as terras acabaram sendo tituladas, posteriormente, às empresas 
colonizadoras. 
   
3.1 O contestado 
Um fenômeno de ordem econômico-político-social acarretou profundas mudanças para a região, no início 
do século XX. A construção da estrada de ferro São Paulo - Rio Grande (imagem 5), ligando o sul com o 
sudeste do Brasil, provocou um dos maiores conflitos sociais da história do país. A ferrovia foi uma 
estratégia adotada pelo governo para a introdução e o desenvolvimento na região da economia mercantil 
hegemônica na República, além de possibilitar o deslocamento de tropas de centro ao sul Brasil. 
D’Angelis (1991) relata que no ano de 1906, foi autorizada a construção do trecho catarinense da ferrovia, 
sendo destinada à companhia construtora, a empresa norte americana Lumber, quinze quilômetros para 
cada lado dos trilhos, além da autorização para explorar toda a madeira existente nessas terras. A 
madeireira Southern Brazil Lumber and Colonization Company tornou-se a maior da América Latina e a 
segunda maior do mundo, serrando diariamente trezentos metros cúbicos de madeira. 
 
Imagem 5: O contestado. 
Fonte: Ávila (2012). 
 
Nessa exploração, foram utilizados equipamentos de alta tecnologia, importados da Europa e dos Estados 
Unidos. O desmatamento foi muito intenso, a empresa acabou promovendo uma situação para a rebelião, 
atingindo diretamente a população, desestruturando o ecossistema que a sustentava, iniciando um 
processo de alteração dramática da paisagem e um grande desequilíbrio social. Milhares de camponeses 
(caboclos) foram banidos das terras que ocupavam e exploravam. Expulsos dos territórios nos quais 
sempre trabalharam e viveram, passaram a morar em acampamentos. Outro fator agravante foi que ao 
término do trecho, aos poucos, os trabalhadores envolvidos nos trabalhos da ferrovia foram sendo demitidos 
e abandonados na região, juntando-se aos sertanejos desapropriados (D’ANGELIS, 1991).  
O conflito se estendeu de 1912 a 1916, dizimando aproximadamente vinte mil caboclos. O acordo 
conhecido como “Questão do Contestado” pôs fim às disputas sobre a região, possibilitando que o governo 
catarinense se dedicasse à organização administrativa da região onde o conflito ocorreu. Neste momento o 





   
4 PERÍODO DA COLONIZAÇÃO: DÉCADAS DE 20, 30, 40 E 50 – CICLO ECONÔMICO DA ERVA MATE 
E DA MADEIRA 
 
4.1 Quadro sócio econômico 
 
Após a questão do Contestado, para garantir a posse definitiva das terras, o governo Catarinense incentivou 
as companhias colonizadoras, em sua maioria de propriedade de empresários do Rio Grande do Sul, que 
deveriam lotear as terras e promover a migração. Neste momento entra em cena a figura do colono, 
descendente dos imigrantes europeus, em busca da terra fértil e melhores oportunidades. 
 
Imagem 6a, b: Rio Uruguai período cheias - transporte de madeira, década 20 e 30. 
Fonte: Acervo digital CEOM (Centro de Memória do Oeste Catarinense). 
 
A atividade econômica mais expressiva da região era a extração e comércio de erva-mate, que alcançava 
bons preços e exigia menos investimentos. O comércio acontecia em grande parte com a Argentina, grande 
consumidor do produto. Este foi um período do extrativismo em grande escala, com a exploração da 
madeira abundante na região. Entre as espécies mais exploradas estavam os cedros, pinheiros, imbuias, 
canelas, perobas, e várias outras espécies igualmente valorizadas e exploradas pelas próprias empresas 
colonizadoras ou por madeireiras. O comércio de madeiras, de caráter ilegal, feito com os mercados da 
Argentina, contou com a omissão cúmplice do governo brasileiro. Neste período, o rio tem um papel 
fundamental: o transporte de madeiras, que acontecia através do Rio Uruguai até a Argentina. Isto só era 
possível em períodos em que ocorriam as enchentes, momento em que rio servia de via para escoar a 
matéria-prima (Imagem 6 a, b). 
A sede da comarca municipal de Chapecó, em 1917, quando da fundação, era na localidade de Passo 
Bormann, mudando para Xanxerê em 1919. Retornou para Passo Bormann em 1930 e, somente em 1931, 
foi transferida para a sede atual Vila Passo dos Índios, que mais tarde recebeu o nome de Chapecó. De 
acordo com a interpretação de Petroli (2008), a escolha da Vila Passo dos Índios como sede do 
município, pelo poder público estadual, somente contribuiu com o desejo da Colonizadora Ernesto 
Bertaso e Cia em construir a cidade na referida vila, cujas terras eram de sua propriedade. Surge o 
momento propício para a implantação da “nova sede do município”, apoiado no ideário nacional, após 
Revolução de 30, e reforçado mais tarde com o Estado Novo, no discurso de nacionalização e 
modernização de Getúlio Vargas.  
Outras cidades estavam sendo “projetadas” no Brasil neste período. Um exemplo próximo foi a cidade de 
Erechim, localizada no norte do Rio Grande do Sul, distando 108 km de Chapecó, projetada em 1914 pelo 
engenheiro Carlos Torres Gonçalves, graduado em 1898 na Politécnica do Rio de Janeiro, a mesma que 
formou Saturnino de Brito e Aarão Reis. Desta forma as referencias utilizadas no traçado urbano de 
Chapecó, tiveram influências internacionais e nacionais, das cidades de Washington (1791), Paris (1850), 
Belo Horizonte (1895) e Erechim (1914). 
No desenho da Vila Passo dos Índios com data de 1931 e no desenho urbano de Chapecó de 1938, ambos 
assinados pelo Coronel Ernesto Bertaso e seu filho engenheiro Serafim Enoss Bertaso, constam o desenho 
dos rios, porém estes não são considerados no traçado urbano. A malha xadrez se sobrepõe aos cursos d 
água, ignorando-os (imagem 7d). 
   
Grande parte das cidades planejadas na segunda metade do século XIX priorizava os ideais sanitaristas 
de uma cidade racional e organizada. Suas ruas e avenidas eram largas, visando à salubridade e o bem 
estar da população, além de facilitar o deslocamento. Estas premissas estão presentes no desenho urbano 
de Chapecó. Porém, nesta proposta, os atributos cênicos dos rios não foram apropriados para valorização 
do espaço urbano. A consideração dos corpos d’água não existia, sendo considerados somente os 
transtornos que estes poderiam causar às edificações e demais benfeitorias. 
 
Imagem  7a: Ponte Lajeado Passo dos Índios década 30. 
7b: Vista geral Chapecó início década 40. 
7c: Lajeado Passo dos Índios na década 30. 
Fonte: Acervo digital CEOM (Centro de Memória do Oeste Catarinense). 
Imagem 7d: Traçado urbano Vila Passo dos Índios, marcação da hidrografia (1938). 
Fonte: curso dos rios editação própria, base no documento do CEOM, acervo físico. 
 
 
No final da década de 30, não havia energia elétrica em Chapecó, as ruas eram de chão batido, as casas 
eram construídas desalinhadas. Não havia rede de água e esgoto; tornava-se necessário fornecer 
orientação e intelectualização através da imprensa escrita para educar a população. Entre as orientações 
passadas aos moradores através do jornal (A Voz de Chapecó), uma delas era referente ao poço de 
coleta de água: deveria estar distante da fossa e em cota de nível superior, para evitar contaminação. 
Segundo relatos de antigos moradores, os córregos e lajeados eram utilizados para lavar roupa e para o 
lazer das crianças. Próximo da foz do Rio Passo dos Índios existe uma cachoeira, que era utilizada para 
banho e ponto de encontro dos jovens nesta época. 
As madeireiras eram localizadas estrategicamente próximas aos rios, onde o corpo d’água era desviado, 
cruzando sob a madeireira e levando embora a serragem (resíduo do corte da madeira). Os moinhos 
eram instalados também na proximidade dos rios, de forma a possibilitar a execução de um desvio do 
   
leito e conduzir, através de uma calha de madeira, a água até chegar à roda d’água para girá-la. As 
olarias tinham proximidade com os cursos d’água e áreas alagadiças, pois o barro era retirado destes 
pontos (imagem 12a). 
4.2 Impactos sócio-ambiantais  
Nos registros de Weentz (2004) duas eram as formas principais de devastação das matas: a primeira era a 
derrubada excessiva, geralmente para povoar e construir casas, pontes e utensílios, desprezando o 
restante; a segunda era o corte clandestino nas margens dos rios para a exportação por balsas. Nesse 
caso, os produtores eram acusados de cortar a madeira em época imprópria, de não tomar cuidados 
necessários para fazê-la secar, de serrá-la irregularmente, de prepará-la em polegadas incompletas e, 
também, de embarcá-la em péssimas condições. 
A intensa exploração modificou profundamente a paisagem, provocando alterações na disponibilidade de 
recursos florestais. Acrescente-se a isso o desgaste do solo provocado pelo desmatamento. É importante 
destacar que a madeira, como outros recursos naturais, tem seu valor limitado à disponibilidade dos 
mesmos. A exploração predatória e o contrabando promoveram a exaustão dessa riqueza. 
Não foram encontrados registros de enchentes até início da década de 50. O Lajeado Passo dos Índios e 
seus afluentes mantinham sua sinuosidade original - somente em alguns pontos foram alterados, para 
adequação à malha urbana. Além disto, as ruas ainda não haviam sido pavimentadas e desta forma a 
permeabilidade e a drenagem eram possíveis naturalmente. Porém o desmatamento era visível na área 
urbana: não existiam árvores, mesmo nas proximidades dos córregos (Imagens 8a e b). Na década de 50 
a vegetação começa a aparecer, e o descampado inicial começa a mudar de cenário. Podemos observar 
(imagem 8c) uma pequena mancha de verde próximo a linha do curso de um dos córregos centrais 




Imagem 8a: Década 30 Vista aérea Chapecó, desmatamento 
8b: Década 40 Avenida Getúlio Vargas  
8c: Década 50 Vegetação volta aparecer ao longo do curso d’água. 
Fonte: Acervo digital CEOM (Centro de Memória do Oeste Catarinense). 
 
5 DÉCADAS 60, 70 E 80 – CICLO ECONÔMICO DAS AGROINDUSTRIAS E INDÚSTRIAS 
COMPLEMENTARES  
 
5.1 Quadro sócio econômico 
As grandes agroindústrias começaram a se instalar no município a partir do final da década de 50, processo 
acelerado na década de 70. Grandes investimentos estatais foram implantados, destacando-se a 
localização estratégica destas indústrias nas proximidades dos cursos d’água, além da rede de estradas 
criadas para escoamento dos produtos. As agroindústrias formaram um sistema hegemônico de produção, 
determinando a estrutura urbana e a paisagem rural. As agroindústrias são responsáveis, também, pelo 
surgimento de diversas empresas, em setores complementares como transporte, embalagens, maquinários, 
câmaras frigoríficas entre outras. 
Somado ao direcionamento dos incentivos estatais para o setor agroindustrial, outro fator que foi essencial 
para o sucesso da produção agroindustrial na região foi a organização do processo produtivo, envolvendo 
pequenos produtores rurais e a indústria em um sistema de parceria. É o chamado sistema de integração, 
que hoje, assim como em todo o período de atuação na região, é o grande responsável pelo êxito da 
produção agroindustrial. Nesse sistema ocorre um esquema normativo de parceria entre o pequeno 
produtor rural independente e a empresa, na qual o primeiro produz para a indústria e esta se compromete 
com o fornecimento de assistência técnica e de insumos para a produção (animais novos, vacinas, ração e 
   
outros). Ao agricultor cabe a responsabilidade de acompanhar a evolução tecnológica da empresa para 
alcançar o padrão de aceitação do produto pela indústria para exportação.  
Esse processo determinou um acelerado crescimento populacional que não foi todo absorvido pela oferta 
de emprego nas indústrias, dando origem aos problemas sociais que assolam o município até hoje, 
principalmente os relacionados com a habitação e a ocupação das periferias da cidade em áreas próximas 
das agroindústrias (a oeste e noroeste da cidade), por trabalhadores com baixa renda. A expansão da 
cidade aconteceu para sentido Oeste, área que era interessante para as agroindústrias, pois existia o 
suporte hídrico (Lajeado São José), fundamental para suas atividades, além da facilidade para escoamento 
da produção. A localização das agroindústrias atraiu moradias para os trabalhadores e, como 
conseqüência, a expansão da malha urbana. Outro equipamento indutor do crescimento para a região 
Oeste foi a criação da Fundeste (atual Unochapecó) que levou à criação de moradias estudantis em seu 
entorno. Outras indústrias de diferentes seguimentos também se instalam na região, potencializando este 
processo de atração populacional e demanda por habitação. Consequentemente a periferização e as áreas 
de ocupações irregulares na Microbacia do Lajeado São José têm início neste período. (imagem 10). Em 
1973 é firmado o convênio com a CASAN (Companhia Catarinense de Água e Saneamento) que passa a 
captar água da barragem do Lajeado São José, passando a fornecer água tratada para a população. 
Alguns investimentos aconteceram na área central da cidade, onde o progresso deveria estar visível, 
espelhando a cidade idealizada. Na década de 60 os córregos urbanos já estavam retificados, e as ruas 
com pavimentação. Uma enchente assolou o município no início da década de 60, induzindo a canalização 
do Rio Passo dos Índios em 1967 como uma solução para as enchentes. Isto não resolveu em nada o 
problema, pois em 1975, nova enchente toma conta da cidade (Imagem 9c). Este fato reforçou ainda mais a 
repulsa da população pelo curso d’água, que segundo depoimento de moradores próximo ao canal, “só 
servia para exalar mau cheiro e atrair insetos, além de ser um perigo para as crianças”. 
 
Imagem 9a: Enchente Chapecó, 1960. 
9b: Canalização Lajeado Passo dos Índios 1967. 
9c: Enchente Chapecó, 1975. 
Fonte: Acervo digital CEOM. 
Neste período identifica-se a inexistência de locais de lazer público e áreas verdes para a população. No 
final da década de 70 surgem alguns parques e praças na cidade, porém pequenos, pontuais e sem 
infraestrutura. Todos não contam com a presença do elemento água, reforçando o distanciamento da 
população com os rios urbanos. O banho e a pesca aconteciam em propriedades particulares e longe da 
área urbana. 
5.2 Impactos sócio-ambiantais  
Os principais conflitos que decorreram do desenvolvimento urbano sobre os processos hidrológicos neste 
período estão ligados à forma de ocupação do solo e, também, ao aumento das superfícies impermeáveis 
em grande parte das bacias que se localizam no perímetro urbano, em especial no caso do Lajeado Rio 
Passo dos Índios. Desde a década de 1930 no Brasil, a retificação dos rios foi adotada no combate a 
inundações, visando à prevenção de epidemias e constituindo medida de saúde pública. Porém, ao mesmo 
tempo, as várzeas drenadas passavam a ser urbanizadas e ocupadas. Na imagem 9c é possível visualizar o 
rio canalizado e a enchente. O rio ganha velocidade em consequência de sua retificação e canalização. Os 
impactos ambientais gerados pela canalização incluem a eliminação dos alagados e da biodiversidade 
inerente a esses sistemas; a supressão das matas ciliares, expondo a vida aquática a temperaturas 
elevadas; a eliminação dos meandros, aumentando a velocidade da água e extinguindo componentes 
bióticos do sistema; o aumento da erosão e assoreamento, removendo solos ricos para ávida aquática; a 
instabilidade do canal; o prejuízo da qualidade da água e as alterações nas condições hidrológicas do rio, 
afetando seu leito e a capacidade de drenagem. 
   
O impacto da agroindústria aconteceu não somente no alto consumo da água e nos resíduos gerados, mas 
também com o impacto na área rural, que é o seu “chão de fábrica”, onde o produtor rural “o integrado da 
agroindústria” lançava diretamente os resíduos dos chiqueirões e aviários nos rios. Neste período era da 
área rural a principal contribuição poluidora nos cursos d água, principalmente na Microbacia do Lajeado 
São José. 
No tocante aos padrões ambientais, resultaram em água, ar, solo e vegetação impactados. A relação com o 
curso d’água configura-se de forma exploratória, no sentido de tirar o máximo proveito possível, 
independente das consequências ambientais, da mesma forma como aconteceu na exploração do ciclo da 
madeira. 
6 DÉCADAS 90, 2000 E 2010 – CICLO ECONÔMICO CONTEMPORÂNEO: CONSTRUÇAO CIVIL, 
HIDROELÉTRICAS E TURISMO 
 
6.1 Quadro sócio econômico 
O processo de crescimento urbano que vem passando Chapecó tem-se expressado em transformações de 
áreas já urbanizadas e na incorporação de novas áreas ao tecido urbano, através da expansão e do 
adensamento urbano. Este processo representa significativos impactos sobre ecossistemas naturais e 
preexistências urbano-rurais, assim como alterações importantes na dinâmica sócio-espacial da cidade. A 
Microbacia do Lajeado São José constitui uma das áreas em que esta dinâmica se apresenta com maior 
intensidade. A área Oeste e Noroeste da cidade, caracterizada por abranger uma população de baixa 
renda, é interligada às áreas centrais por uma única via, a Avenida Senador Atílio Fontana, devido às 
limitações ambientais e à presença de grandes vazios urbanos. Esta avenida comporta o tráfego pesado do 
comércio e das indústrias, o tráfego da população residente na área, além do deslocamento diário intenso 
de estudantes das universidades (Unochapecó e Universidade Federal da Fronteira Sul). Alguns 
loteamentos, desconectados da malha, são consequência de investimentos privados nas proximidades das 
universidades, vindo a reforçar a problemática da região.  
O crescimento das áreas urbanizadas que compõem o espaço urbano atual de Chapecó, ocorreu de 
maneira um pouco mais cautelosa no decorrer da década de 1990. Sofreu influência da abertura 
macroeconômica e da instituição do Plano Real, o que provocou impactos nas empresas e na sociedade. 
Na década de 2000, a formulação do PDDTC (Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial de Chapecó) 
tentou regrar o processo de urbanização na cidade até a revisão do mesmo, em 2006/2007. No período de 
2009 e 2010 foram criados 17 novos loteamentos e emitidos alvarás de licença para construção de 1 milhão 
e 55 mil metros quadrados. Este cenário resultou em um incremento de aproximadamente 16 mil novos 
imóveis no município e na criação da Região Metropolitana de Chapecó. É o grande boom da construção 
civil em Chapecó: a pressão imobiliária é tão grande que, em dezembro do ano de 2010, é aprovada a Lei 
Complementar 429/2010, que trata do uso e ocupação do solo da Microbacia do Lajeado São José de forma 
cartesiana e sanitarista, sem considerar as particularidades físicas e ambientais da área. Esta Lei foi 
aprovada com o argumento que “melhor com ela do que sem ela”, ou seja, somente como um meio de frear 
as irregularidades presentes na microbacia e aprovar o volume de loteamentos que estava aguardando 
regularização. 
A conexão da área urbana com a BR 282 acontece através da Microbacia do Lajeado São José, pelo 
acesso Plínio Arlindo de Nes, atualmente em obras, para sua duplicação, cujo projeto consta de oito pistas. 
Esta ampliação constitui investimento do governo do estado, em parceria com a prefeitura municipal. Os 
investimentos tiveram início desde a década de 70, para escoamento da produção das agroindústrias, e são 
reforçados atualmente com o mesmo propósito de propiciar acessibilidade e mobilidade urbana. 
A cidade, pensada exclusivamente para os veículos particulares, não apresenta eficiência no transporte 
público, e não existem ciclovias. As áreas verdes urbanas são poucas, desconectadas e sem infraestrutura. 
Os cursos d’ água encontram-se distanciados da população: este contato só acontece quando se sai da 
área urbana. Existe um único parque urbano com presença de água, situado à margem de um afluente do 
Lajeado Passo dos Índios, o Ecoparque, cuja implantação posiciona-se de costas para o córrego, utilizando 
placas publicitárias para esconder o aspecto degradado do rio. Na reforma feita em 2011, a restituição da 
mata ciliar foi iniciada e junto com ela a consciencialização da população, com o intuito de religar a cidade 
com a natureza. Porem o mau cheiro ainda é presente, pois a montante nada foi feito para reverter o quadro 
de degradação causada pela deposição de esgotos. 
   
 
Imagem10: Imagens situação atual Lajeado Passo dos Índios, pontos com curso d’água visível. 
Fonte: acervo autora e Prefeitura Municipal 
 
A imagem 10 apresenta uma síntese da relação de Chapecó e seus córregos na Microbacia Passo dos 
Índios, cuja ocupação urbana esta consolidada. Ao analisar as situações de ruptura na relação entre a 
cidade e seus cursos d’água, ou mais amplamente entre sociedade e natureza, percebe-se nitidamente que 
o desligamento físico do rio das funções urbanas acarreta num desligamento afetivo dos sistemas fluviais, e 
a eles se atribuem características de entrave e de elemento de depreciação do ambiente urbano. 
O interessante é que a ausência desta relação com o sistema fluvial “urbano”, este distanciamento, como se 
não fizesse parte do cotidiano, acaba sendo compensado pela busca do elemento água nos espaços e 
momentos de lazer, seja nos condomínios fechados de alto padrão ou nos campings, clubes campestres, ou 
locais à beira do rio fora da área urbana. Os condomínios residenciais de alto padrão refletem a busca por 
uma nova forma de morar, uma organização urbana diferente, provendo situações de segurança e resgate 
de convívio com a natureza. Uma fusão do campo e cidade, do rural e urbano que se confundem nas 
margens urbanas da cidade.  
O potencial hidroelétrico do Rio Uruguai é explorado na região com a criação da Usina de Itá, em 2000, e da 
Usina da Foz do Chapecó em 2010. Estas estruturas deram origem aos lagos, consequência das represas, 
incentivando as atividades de turismo e lazer náutico na região. Acompanhadas dos investimentos e 
medidas mitigatórias das concessionárias vieram as contrapartidas municipais e, com elas, o 
   
desenvolvimento das infraestruturas de turismo, os condomínios de alto padrão à beira rio, a rede hoteleira 
e pontos comerciais específicos para o turismo.  
Na atualidade o ideário do progresso continua regendo as diretrizes da cidade. Campanhas publicitárias do 
poder público, a exemplo do slogan “Acelera, Chapecó não pode parar...”, direcionam e retratam esta 
obsessão pelo crescimento, desenvolvimento e modernidade, para estar inserido e reconhecido na esfera 
nacional. Continua a ideia de crescimento, porém desvinculado das questões ambientais. 
6.2 Impactos sócio-ambiantais  
Sendo uma área predominantemente rural, as condições sanitárias do Lajeado São José, até a década de 
80, estavam relacionadas às atividades agropecuárias. Esta situação comprometia o abastecimento de 
água da cidade, especialmente com dejetos de animais, decorrentes da existência de grandes criatórios e 
inobservância da legislação ambiental pertinente. A partir de então, paralelamente à desativação de 
algumas grandes granjas de suínos e ao trabalho de conscientização desenvolvido pela EPAGRI (Empresa 
de Pesquisa Agropecuária de Santa Catarina) e Secretaria da Agricultura junto aos produtores, acentuou-se 
o processo de urbanização da bacia hidrográfica, apesar da existência de legislação estadual proibitiva. 
Com isso os problemas sanitários mudaram de foco, passando de contaminação orgânica para a 
contaminação por resíduos sólidos (lixo, assoreamento e esgotos sanitários sem tratamento).  
O aumento da erosão gerou o assoreamento do reservatório de captação, exigindo obras de dragagem 
(1990 e 2007). A drenagem e o aterramento de nascentes e banhados influenciaram decisivamente no 
aspecto quantitativo e na perenidade dos cursos de água componentes da Microbacia do Lajeado São José. 
É necessário considerar a importância de banhados e várzeas como componente indispensável para a 
regulação do fluxo subsuperficial da água. Em muitos lugares o lençol freático desapareceu ou aprofundou-
se porque os banhados e várzeas foram drenados para fins agrícolas ou da construção civil. 
A diminuição na disponibilidade dos recursos hídricos superficiais levou os grandes consumidores 
individuais a buscarem os recursos hídricos subterrâneos, solução encontrada para seus problemas de 
abastecimento nos períodos de estiagem. Desta maneira, as águas subterrâneas passaram a assumir o 
papel alternativo às águas poluídas dos rios e açudes, gerando uma crescente corrida pela perfuração de 
poços tubulares na região.  
Grande parte da recarga do aquífero fraturado é dependente das precipitações pluviométricas e longos 
períodos de estiagem afetam suas reservas renováveis, diminuindo drasticamente as vazões nos poços 
tubulares e secando as fontes. Os grandes frigoríficos, maiores consumidores de água, geralmente 
utilizam, no seu processo industrial, águas superficiais e complementam seu abastecimento com poços 
tubulares no Aquífero Fraturado Serra Geral (profundidade até 300m), e alguns diretamente do Aquífero 
Guarani, através de poços tubulares profundos, afirmam FREITAS, ECKERT y CAYE (2001). 
As enchentes permanecem constantes e, todos os anos, causam danos, destaque para a área central nas 
imagens 11 a, b, c, registros da última enchente em março de 2013. Com a retificação e canalização dos 
córregos, agravado pela impermeabilidade do solo, a velocidade das águas é maior e os estragos 
gigantescos. 
     
Imagem 11 a: Rua Rui Barbosa, recebe as águas drenadas dos bairros próximos, março 2013 
11 b: Rua Clevelândia área central, março 2013 
11 c: Avenida Getulio Vargas, trecho onde o Lajeado Passo dos Índios esta canalizado, março 2013 
Fonte: acervo autora e mídias sociais 
 
 
   
 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Neste trabalho realizamos uma leitura histórica de Chapecó, identificando os ciclos econômicos e 
relacionando-os com o quadro ambiental decorrente, em especial a situação dos cursos d’água urbanos:  
. Os primórdios são caracterizados por uma relação harmônica com a natureza, com os indígenas e 
primeiros povoadores extraindo daí o alimento para sua subsistência. Os acampamentos eram localizados 
nas proximidades dos rios, com suas populações vivendo da caça e pesca, porém com características 
nômades. Para os indígenas, a água tem um papel sagrado, elemento vivo que fazia parte dos seus rituais. 
Os rios tinham a função de via de transporte e fonte de alimento, servindo também como orientabilidade e 
elemento de demarcação de divisas. 
. Nas décadas de 20, 30, 40 e 50, a exploração da madeira levou a grandes desmatamentos, que 
ocasionaram a redução do volume d’água nos rios. É desse momento o traçado urbano original da cidade, 
configurado por uma malha xadrez que ignora as condicionantes naturais e, principalmente os cursos 
d’água existentes. Aos poucos o curso d’água, utilizado para o lazer e alimento, passa a ter a função de 
transporte de resíduos. A água passa a ter importante papel econômico, com as serrarias, moinhos e 
olarias, dependentes do recurso, se instalando nas margens dos rios. 
. As décadas de 60, 70 e 80 foram as de maior crescimento da mancha urbana de Chapecó. Foi neste 
período que aconteceram as maiores transformações no espaço natural. As agroindústrias direcionaram o 
crescimento, localizando-se em sítios estratégicos, na proximidade dos mananciais. Atraíram grande 
número de população, o que levou à implantação de novos loteamentos, vias e infraestruturas. O forte 
impacto na qualidade da água tem sua origem na área rural, com os dejetos lançados pelas propriedades 
produtoras de suínos e agricultura. Na área urbana, os cursos d’água começam a ser canalizados. 
Apresentam-se como obstáculo ao desenvolvimento ao trazerem os problemas das enchentes, além de 
exalar mau cheiro e atrair insetos. Não existe vínculo ou qualquer relação com os cursos d’água que não 
seja resultado da produção econômica e receptáculo de resíduos. 
. Nas décadas de 90, 2000 e 2010, ocorre a verticalização da área central e a urbanização completa da 
Microbacia do Lajeado Passo dos Índios, que é totalmente erradicado da paisagem urbana. A Microbacia do 
Lajeado São José configura-se como área de expansão urbana, com forte pressão imobiliária, grande 
número de loteamentos e condomínios e instalação de universidades e novas indústrias. O impacto 
ambiental da ação antrópica de contaminação das bacias hidrográficas afetou águas superficiais e 
subterrâneas, se dando tanto por vias diretas – poluição por despejo de efluentes doméstico, 
agroindustrial e industrial – quanto por vias indiretas – remoção de florestas ripárias, uso e ocupação 
inadequados do solo ao longo dos cursos d’água, ou poluição difusa, gerada em grande parte pelos 
deflúvios contaminados provenientes das áreas urbanas e áreas de agricultura, significativas causas e 
fontes de degradação, além das enchentes que permanecem a cada chuva mais intensa. 
Após esta pesquisa foi possível verificar que, provavelmente, o distanciamento dos sistemas fluviais tenha 
acontecido pelo fato de nunca na história de Chapecó ter existido um vínculo de forma afetiva ou cultural 
com os cursos d’água. A valorização da identidade local e do sentido de cidadania talvez possa ser tocada 
através do viés ambiental, da necessidade de um desenvolvimento sustentável. Percebendo que a forma de 
crescimento urbano que tivemos em Chapecó até agora foi desconectado da natureza, é urgente buscar 
alternativas para um desenvolvimento urbano-ambiental para a própria qualidade de vida da população. 
Anne Whiston Spirn (1995) argumenta que os administradores e planejadores públicos devem 
compreender a cidade como parte da natureza, sem fragmentá-la. Devem projetá-la de acordo com os 
processos naturais, aproveitando as potencialidades da natureza “para a conformação de um habitat 
urbano benéfico”, e que o valor da natureza só será apreciado e incorporado no momento em que todo o 
ambiente urbano for considerado como um único sistema interativo. 
Para a manutenção sustentável do recurso água, são necessários instrumentos gerenciais de proteção, 
planejamento e utilização, capazes de associar desenvolvimento urbano à preservação ambiental. Neste 
sentido, a compreensão da dinâmica histórica da relação de Chapecó com seus cursos d’água mostrou-se 
extremamente significativa, permitindo obter subsídios ao processo de planejamento urbano e regional e 
trazendo a tona questões urbano-ambientais conflituosas, que se mostram extremamente urgentes no 
presente da cidade e do todo do território municipal. 
   
          
Imagem 12a: crescimento urbano décadas 20, 30, 40 e 50. 
12b: crescimento urbano décadas 60, 70 e 80. 
12c: crescimento urbano décadas 90, 2000 e 2010. 
Fonte: elaboração própria, edição Thiago Merlo, base aerofotografias, Prefeitura Municipal Chapecó. 
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